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Checklist e Nota de análise no 1º Registro de Imóveis 

 
 
 
Objetivo: o tema tem como objetivo contribuir com o trabalho do corretor no sentido 
de apresentar alguns checklists explicativos e ainda, sugestões de como minimizar 
exigências junto ao 1º Ofício de Registro de Imóveis da Capital. O trabalho refere-
se exclusivamente ao 1º Ofício, uma vez que cada registrador é independente em 
sua qualificação e tem liberdade de entendimento, desde que fundamentado. 
 
 
Da qualificação registral 
 

Art. 794 (CN TJ/PA). É dever do oficial de registro proceder ao exame exaustivo do 
título apresentado, e, havendo exigências de qualquer ordem, estas deverão ser 
formuladas de uma só vez, por escrito, articuladamente, de forma clara e objetiva, 
em papel timbrado do Ofício de Registro de Imóveis, com data, identificação e 
assinatura ou chancela do preposto responsável, para que o interessado possa 
satisfazê-las ou, não se conformando, requerer a suscitação de dúvida.  

 
 
Diferenças básicas entre transcrição e matrícula   
 
Transcrição – Decreto nº 4.857/1939, art. 178, b – a transcrição comportava quantos 
imóveis o título transmissivo contivesse e os ônus e demais atos eram lançados em 
livros diversos. O foco era o proprietário (livro de transmissões), assim, uma vez 
transmitida a propriedade, abria-se nova transcrição para o novo proprietário.  
 
Matrícula – Lei nº 6.015/73, art. 176, § 1º, inc. I – a matrícula comporta apenas um 
imóvel. O foco é o imóvel e todos os ônus e demais atos são concentrados nela, 
inclusive os relativos à pessoa do proprietário.  
 
 
Sugestões para minimizar a incidência de exigências 
 

1) Avaliar a matrícula ou transcrição a fim de evitar as averbações 
previstas no art. 904 do Código de Normas: 

 
Art. 904. Para fins de registro, não constando na matrícula ou transcrição a qualificação 
completa, atual e correta das partes e do imóvel (art. 176, § 1º, II, 3 e 4, da Lei dos 
Registros Públicos), deve o oficial de registro exigir a prévia inserção, atualização ou 
retificação de dados, fazendo as averbações correspondentes. 

 
 
Obs.: Partes no R.I. -> o transmitente (vendedor, doador, permutante etc), o usufrutuário, o 
credor, o devedor etc. 

 
1.1 Exemplos de situações que comumente geram nota de análise:   
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a) Divergência no estado civil (entre o título e o registro) – ex.: no R.I. o proprietário 
está solteiro, porém na escritura, está como casado ou divorciado. 
 
b) Afronta ao princípio da unicidade – ex: um apartamento e uma vaga de garagem 
autônoma na mesma matrícula. 
 
c) Divergência quanto ao cônjuge - ex.: no R.I. o proprietário é casado com B, porém 
na escritura comparece como cônjuge, C. 
 
d) Ausência de indicação do número de documento(s) como RG e/ou CPF – E se o 
proprietário nasceu em 1900 e já é falecido sem nunca ter tirado o CPF, mesmo 
assim precisaria?   
 
e) Ausência de dados do cônjuge – ex.: Ausente o nome do cônjuge no R.I., mas 
perfeitamente qualificado na escritura. Necessidade da certeza de que se trata da 
mesma pessoa. 
 
f) Ausência de dados do casamento (como data ou regime de bens) – ex.: no R.I. o 
proprietário aparece apenas como casado com Fulana, porém na escritura de 
venda ela não comparece porque indica que é casado sob a separação total de 
bens. 
 
g) Divergência nas características do imóvel   

- ex: no R.I. consta com um nome de logradouro e numeração predial, na 
escritura, outro é indicado outro endereço 

 
- ex.: no R.I. o imóvel possui uma área, na escritura outra menor. 

 
h) Nome incompleto ou equivocado – ex.: no R.I. está descrito como Luis Souza, 
mas na escritura Luiz Sousa. 
 
i) Matrícula ou transcrição aberta como “fração ideal” – Fração não é imóvel. 
Decisão da Corregedoria. 
 
 

2) Observar se o título a ser apresentado e os documentos anexados 
estão corretos de acordo com o checklist do Cartório. 

 
Exemplo de situações mais comuns que podem gerar exigências: 

 

 Contrato particular de venda e compra de imóvel com valor superior a 30 
salários mínimos (art. 108 do Código Civil) – precisa de escritura pública; 
 

 Transmissão onerosa de imóvel de domínio útil, porém sem a anuência 
do titular do domínio direto – ex.: na venda e compra precisa ser 
apresentado o laudêmio ou que seja feito o resgate da enfiteuse, nos 
casos da CODEM. 

 

 Escritura de Pacto Antenupcial apresentada com a certidão de 
casamento desatualizada.  
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 O ITBI foi recolhido abaixo do valor do negócio celebrado.  
 

CHECKLISTS MAIS USUAIS 
 
Os checklists apresentados são utilizados exclusivamente 1º Ofício de Registro de 
Imóveis e não representam o rol de documentos de nenhum outro R.I. da Capital, 
que poderá incluir outros documentos. 
 
Observações importantes: 
 

a) Os checklists estão indicando a documentação mínima exigida no 1º RI. 
b) Todos os títulos a serem registrados ou averbados precisam ser 

apresentados em original 
c) Se o imóvel veio de outra circunscrição, deve juntar a certidão de Inteiro Teor 

atualizada da matrícula ou Certidões de Inteiro Teor e de ônus da 
transcrição, expedida(s) pelo Cartório de origem. 

d) Todo e qualquer requerimento deve indicar os dados previstos no 
Provimento 61 do CNJ - declaração de união estável, email, filiação etc. 

e) Todos os títulos particulares (ex.: contrato de promessa) devem ser 
apresentados em 02 vias. Caso seja apresentado em 01 via, esta ficará 
retirada no Cartório. 

f) Os checklists estão disponíveis no site do 1º SRI: 
https://primeirosribelem.com.br/novo/relacao-de-documentos/ 

g) . 
 

 
 
ALTERAÇÃO DE ESTADO CIVIL – de solteiro para casado 
  

 Requerimento do proprietário ou interessado com assinatura reconhecida 

 Certidão de casamento atualizada (até 90 dias) 

 CPF do cônjuge e indicação da qualificação civil completa 

 Se for o caso, escritura pública de pacto antenupcial, original ou 
Certidão atualizada do registro do pacto 
 

 
Obs.:  

1) Avalie o regime de bens. Exemplo: regime da separação legal (ou 
obrigatória) de bens precisa que a certidão de casamento indique o 
dispositivo legal que justifique o regime. 

2) Observe se o pacto foi lavrado em outra cidade, pois somente poderá ser 
registrado se juntar requerimento assinado por qualquer dos cônjuges 
declarando que mantém domicílio também em Belém. 

3) Se não for o proprietário a requerer, junte a prova de interesse ou de 
representação de quem está solicitando (procuração p. exemplo) 

 
 

https://primeirosribelem.com.br/novo/relacao-de-documentos/
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INCLUSÃO/CORREÇÃO/ALTERAÇÃO DE CPF, RG, CORREÇÃO DE 
NOME 

 Requerimento do proprietário ou interessado com assinatura reconhecida 

 CPF da parte (vendedor, cônjuge, devedor etc) 

 RG (original ou cópia autenticada).  

 Certidão de casamento ou nascimento 
 

Obs.:  
1) Caso não possua, saiba que o RG pode ser substituído pela filiação. Nesse 

caso, junte a certidão de nascimento ou casamento. 
 
 
 

CONSTRUÇÃO OU REFORMA 
 Requerimento do proprietário ou interessado com assinatura reconhecida 

 Declaração sobre o valor da obra (pelo CUB/Sinduscon) e outros dados da 
construção, assinada por engenheiro civil ou arquiteto, com assinatura 
reconhecida 

 ART/CREA ou RRT/CAU do técnico 

 Habite-se (para construção nova) ou Laudo de Vistoria (para construção 
antiga ou reforma), ambos emitidos pela SEURB/PMB 

Obs.:  
1) Para fins de cálculo dos emolumentos, é obrigatório que o valor da obra 

esteja atualizado, de acordo com a Tabela V da Lei de Emolumentos. 
 
 

CANCELAMENTO DE CLÁUSULAS INALIENABILIDADE, 
IMPENHORABILIDADE E INCOMUNICABILIDADE 
 

 Mandado Judicial ou Requerimento do instituidor da clausula, com 
anuência do beneficiário (proprietário), com assinaturas reconhecidas. 

 Exclusivamente para a cláusula de incomunicabilidade: 
Se houver nova alienação (venda, doação etc), o novo proprietário poderá 
requer o cancelamento da incomunicabilidade, mediante Requerimento 
com a assinatura reconhecida. 

 
 

CANCELAMENTO DE LOCAÇÃO 
 

 Requerimento assinado pelas mesmas partes que assinaram o contrato de 
locação, com assinatura reconhecida e, se for o caso, acompanhado de 
prova de representação, se pessoa jurídica ou física que esteja sendo 
representada ou  

 Ordem judicial determinando o cancelamento. Ou 

 Requerimento de parte interessada (o locador, por exemplo), com 
assinatura reconhecida, juntamente com documento hábil – distrato, termo 
de rescisão etc. 

 
Obs.:  
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1) É possível avaliar a viabilidade do cancelamento se o proprietário ou 
interessado conseguir comprovar que o imóvel está alugado para outra 
empresa ou que o locatário anterior, em caso de PJ por exemplo, esteja 
extinto. 

 
 

RETIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE METRAGEM 
 

 Requerimento do proprietário ou interessado com assinatura reconhecida, 
com declaração de veracidade das informações 

 Memorial descritivo do terreno assinado por engenheiro ou arquiteto, com 
sobreposição (de como era e como ficará o terreno) 

 Planta do terreno assinada por engenheiro ou arquiteto, pelo proprietário e 
pelos vizinhos (imóveis da linha a ser retificada), com desenho de 
sobreposição (de como era e como ficará o terreno). 

 Laudo técnico 

 ART/CREA ou RRT/CAU 

 Certidão de Inteiro Teor dos imóveis envolvidos (do que será retificado e dos 
vizinhos) ou comprovante da posse, caso o vizinho não seja proprietário 
(comprovante da compra, por ex.) 

 
Obs.: 
1) A retificação é aplicada para correções ou inclusão de medidas, até mesmo para 

apuração de grandes remanescentes, nunca para aquisição de área.  
2) Memorial e planta devem indicar localização, metragem, área, perímetro, 

ângulos internos, poligonais, esquina mais próxima e confinantes. 
3) O 1º Ofício disponibiliza modelo de alguns documentos. 
 
 

PACTO ANTENUPCIAL  
 

 Escritura pública de pacto antenupcial 

 Certidão de casamento atualizada (até 90 dias) 

 Declaração ou Requerimento com assinatura reconhecida de um dos 
cônjuges, declarando que o casal mantém domicílio nesta cidade, caso o 
pacto tenha sido feito em outra cidade. 

 
Obs.:  

1) Se a escritura já foi registrada em outro cartório, deve ser apresentada a 
certidão atualizada desse registro, em vez da escritura. 

 
 

CONTRATO DE PROMESSA DE VENDA E COMPRA 
 

 Contrato em original, com assinatura reconhecida de todos os contratantes, 
incluindo testemunhas. 

 Comprovante de pagamento ou isenção do ITBI, com Relatório da SEFIN 

 IPTU do exercício atual, com indicação do valor venal 

 Original ou cópia autenticada dos documentos pessoais dos promitentes 
vendedores e compradores - carteira de identidade, CPF, Certidão de 
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Casamento/Divórcio, pacto antenupcial etc (dispensado do promitente 
vendedor se constar os mesmos dados da matrícula). 

 Declaração de Quitação de taxas condominiais 

 Certidão Negativa de IPTU ou Dispensa 

 Certidão da Justiça do Trabalho 

 Se o comprador ou vendedor for pessoa jurídica: 
 cópia autenticada do documento que comprova a representação (contrato 
social registrado na Junta Comercial ou procuração pública etc) 

 Se imóvel da União – CAT – Certidão Autorizativa de Transferência emitida 
pelo SPU. 

 
 
“Pensar é o trabalho mais difícil que existe. Talvez por isso que poucos se 
dediquem a eles”. 
- Henry Ford 
 
 
Autora: Marina Costa M. Andrade, oficiala substituta do 1º R.I. de Belém. 
faleconosco@primeirosribelem.com.br 
marinacmandrade@gmail.com 
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